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PREGÃO ELETRÔNICO 
007/2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS 
(989221) 
 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE EQUIPE DE 
PROFISSIONAIS E USUÁRIOS DA REDE SOCIOASSISTENCIAL DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E POLÍTICAS SOCIAIS DE 
ANÁPOLIS. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 303.223,00 (trezentos e três mil, duzentos e vinte e três reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 11/07/2025 às 09h (horário de Brasília) 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

(Processo Administrativo nº01111.00026877/2024-49) 

 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Anápolis, , por meio da Secretaria Municipal de 

Administração, Gestão de Pessoas e Inovação, sediada Av. Profa. Zenaide de Calle Roriz, 1350 - Jundiaí, 

Anápolis - GO, 75110-030, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DE EQUIPE 

DE PROFISSIONAIS E USUÁRIOS DA REDE SOCIOASSISTENCIAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E POLÍTICAS SOCIAIS DE ANÁPOLIS, conforme solicitações de 

nºs 000365/2024, 000366/2024 e 000397/2024, Processo SEI nº 01111.00026877/2024-49, e 

Processo SIM nº 000036765/2024, e condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.6.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
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representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 
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3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; 

3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca/Modelo; 

4.1.3. Fabricante; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 1% (um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. O envio de lances no pregão eletrônico ocorrerá pelo modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
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minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
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oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 3.4 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
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6.6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.6.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou digitalizados. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/2021). 
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (quatro) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 
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7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI). 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, a Prefeitura 

Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei, 

aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 
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48.980, de 27 de abril de 2023. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as seguintes 

sanções: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

9.3.1. descumprimento, de pequena relevânciam de obrigação legal ou infração a lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

9.3.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

9.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou 

formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à 

administração. 

9.5.  A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro 

instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado o seguinte: 

9.5.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do 

contraditório e da ampla defesa; e 

9.5.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.7. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser descontada 

de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados 

com a administração pública municipal. 

9.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 

prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional. 

9.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui previstas. 

9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de outra mais grave, àquele que: 

9.10.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no 

inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou que cause grave dano à 

administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.10.2. der causa à inexecução total do contrato; 

9.10.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.10.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 

9.10.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

9.10.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

9.11. Considera-se inexecução total do contrato: 

9.11.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 

determinada; e 

9.11.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

9.12. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 

encargo contratual: 

9.12.1. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

9.12.2. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 

contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada 

pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão 

da autoridade competente; 

9.12.3. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima 

do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 

responsabilidade; e 

9.12.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 2º poderá ser 

concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou 

entrega do objeto. 

9.13.  A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

9.14.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 

9.14.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.14.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.14.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou natureza; 

9.14.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.14.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.15. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal 

ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando 

couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das respectivas 

competências. 

9.16. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da federação, 
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta 

do Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.17. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

9.18. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

9.19. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

9.20. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

9.20.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de 

fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil. 

9.20.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor 

do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas. 

9.20.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor 

do contrato. 

9.21. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal 

ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando 

couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das respectivas 

competências. 

9.22. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da federação, 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta 

do Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.23. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

9.24. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

9.25. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

9.26. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

9.26.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de 

fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil. 

9.26.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor 

do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas. 

9.26.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor 

do contrato. 

9.27. Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 
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9.28. Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 

e danos das infrações cometidas. 

9.29. Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

9.30. Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

9.31. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal de Anápolis, rescinda unilateralmente 

o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis. 

9.32. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da 

Prefeitura Municipal de Anápolis, de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação 

ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações 

legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:  

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 03 dias úteis, a contar da data de seu recebimento;  

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 03 

dias úteis; ou  

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 03 dias úteis para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. O modelo de Gestão do Contrato serão aqueles definidos no item 9 do Termo de Referência – 

ANEXO I.  

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: licitacoes@anapolis.go.gov.br. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, conforme artigo 76 do Decreto Municipal nº 49.980/2023.  
 

12.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.  

 
12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
 
12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
 
12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.  
 
12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
12.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

https://www.anapolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@anapolis.go.gov.br
mailto:licitacoes@anapolis.go.gov.br.


 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E INOVAÇÃO  

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

https://www.anapolis.go.gov.br/ E-mail: licitacao@anapolis.go.gov.br  
Centro de Empreendedorismo, Inovação e Tecnologia de Anápolis (CEITEC)
Av. Profa. Zenaide de Calle Roriz, 1350 - Jundiaí, Anápolis - GO, 75110-030 
  Página 19 de 20 

 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://acessoainformacao.anapolis.go.gov.br/. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1.Apêndice do Anexo I – Padronização Visual 

14.2. Apêndice II do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

15. ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

Anápolis, 17 de junho de 2025. 

 

 
Matheus Alberti Rocha 
Agente de Contratação 

 

Giselle Alves Cecilio 
Gerente de Elaboração de Editais e Análise da 

Instrução Processual 
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Paulo Roberto Silva 
Diretor de Compras e Licitações 

 
 

Paulo Roberto Silva 
Secretário Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Inovação 

 
 

 

 

https://www.anapolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@anapolis.go.gov.br


TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos e materiais permanentes visando atender os 

usuários da instituição da melhor forma possível, conforme condições, 

quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Código 
CATMAT 

Descrição/Especificação Und. Item Código 
CATMAT 

Descrição/ 
Especificação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

602233 

Veículo zero quilômetro; 
ano e modelo não inferior 
à data da contratação; 
carroceria tipo sedã; 
capacidade mínima para 5 
ocupantes; porta-malas 
com, no mínimo, 450 litros 
de capacidade 
volumétrica; 5 portas; 
direção com assistência 
hidráulica e/ou elétrica; 
vidros elétricos nas 
janelas das portas 
dianteiras; travas elétricas 
nas portas; jogo de 
tapetes de borracha ou de 
material similar a carpete; 
carroceria na cor branca 
com padronização visual 
do Ministério do 
Desenvolvimento e 
Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome; motor de, no 
mínimo, 85 CV, 
bicombustível (etanol e 
gasolina); ar condicionado 
de fábrica; todos itens 
obrigatórios, conforme 
legislação vigente; 
documentação 
(emplacamento e 
licenciamento) em nome 
do ente federado; garantia 
mínima de 12 
(doze) meses. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 R$ 108.555,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 108.555,00 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
486410 

Veículo utilitário para 
cargas acima de 1 
tonelada , zero quilômetro; 
ano e modelo não inferior 
à data da contratação; 
carroceria tipo picape; 
cabine dupla; capacidade 
mínima para 5 ocupantes; 
no mínimo 4 portas; 
capacidade de carga 
mínima de 1000 kg, 
direção com assistência 
hidráulica e/ou elétrica; 
vidros elétricos; travas 
elétricas nas portas, jogo 
de tapetes de borracha ou 
de material similar a 
carpete; carroceria na cor 
branca com padronização 
visual do Ministério do 
Desenvolvimento e 
Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome; motor de, no 
mínimo, 140 CV, 
bicombustível (etanol e 
gasolina) ou diesel; ar 
condicionado de fábrica; 
todos itens obrigatórios, 
conforme legislação 
vigente; documentação 
(emplacamento e 
licenciamento) em 
nome do ente federado; 
garantia mínima de 12 
(doze) meses. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 194.668,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 194.668,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Portaria nº 2.600, de 6 de novembro de 2018, do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, dispõe que 

o objetivo específico da Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência 

Social - MOB-SUAS é prover a Rede de Proteção Social do Sistema Único de 

Assistência Social dos meios necessários à ampliação da mobilidade, 

acessibilidade e transporte de idosos, pessoas com deficiência e demais 

usuários do SUAS , bem como das equipes de referência multidisciplinares para 

a realização das ações, serviços, programas e projetos da assistência social. 



2.2. Neste sentido foram destinadas 02 Emendas via Sistema de Gestão de 

Transferências Voluntárias – SIGTV para aquisição de veículos para essa Rede 

de Proteção do SUAS: 

PROGRAMAÇÃO UNIDADE SOCIOASSISTENCIAL INDICADA 

520110820240008 Associação Beneficente Irmãs Dorcas 

520110820240012 Associação Missionária Evangelica Vida – Missão Vida 

2.3. Portanto, a contratação se faz necessária para utilização de recursos 

oriundos das Emendas Parlamentares destinadas a Estruturação da Rede de 

Serviços do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, direcionadas as 

Entidades Socioassistenciais Privadas, sem fins lucrativos, integrantes da Rede 

de Serviços do SUAS. 

3. CLASSIFICAÇÃO DE BENS COMUNS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum, e as 

especificações dos materiais estão definidas de forma clara, concisa e objetiva 

e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual 

existente no mercado. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. Prazo máximo de entrega dos veículos: 60 (sessenta) dias corridos. O início 

do prazo será contado da emissão da respectiva nota de empenho no seguinte 

endereço: Rua General Joaquim Inácio, nº 206 – Centro, Anápolis/GO. 

4.2. A Secretaria se reserva ao direito de solicitar laudos técnicos comprobatórios 

do atendimento aos quesitos exigidos em conformidade com as normas técnicas 

pertinentes. 

4.3. O transporte e entrega do veículo, objeto deste Termo, são de 

responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme quantitativo 

e endereço indicado. 

4.4. Nos termos do art. 140, inciso II, Lei n° 14.133/2021, os objetos dessa 

aquisição, serão recebidos da seguinte forma: 

4.4.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências Contratuais 

4.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais 

4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que 



comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos 

mesmos. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei 

ou pelo contrato. 

4.5. Fica assegurado à contratante o direito de rejeitar o veículo entregue em 

desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do 

Edital e do instrumento contratual, ficando a contratada obrigada a substituir e/ou 

reparar os itens irregulares no prazo de 30 (trinta) dias corridos após ser 

notificado da necessidade de substituição/reparação do bem. 

4.5. Caso a substituição/reparação não ocorra no prazo determinado, estará a 

contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência. 

4.6. O aceite do veículo pela contratante não exclui a responsabilidade civil do 

fornecedor pelos vícios de quantidade e qualidade do veículo ou disparidades 

com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, 

verificadas posteriormente, garantindo-se à contratante as faculdades previstas 

na legislação pertinente. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem 

recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções 

administrativas. 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 



Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações e prazo constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade, e em local definido pela CONTRATANTE; 

6.1.1.1. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

6.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.4. comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 10 (dez) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

6.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

6.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 



9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.6. Conforme Decreto Municipal 48.980/2023, é responsabilidade do fiscal do 

contrato: 

9.6.1. Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao 

gestor do contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa 

nos pagamentos devidos à contratada;  

9.6.2. Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando 

cabível;  

9.6.3. Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização 

do contrato; 

9.6.4. Zelar, no âmbito de sua área técnica de atuação, pelo fiel cumprimento 

dos contratos sob sua fiscalização; 

9.6.5. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas 

cláusulas contratuais;  

9.6.6. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas 

fiscais e as faturas correspondentes a sua prestação; 

9.6.7. Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou 

baixa qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 

9.6.8. Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, 

sem prejuízo das penalidades aplicáveis; 

9.6.9. Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que 

afetem diretamente à fiscalização do contrato; 



9.6.10. Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços; 

9.6.11. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 

a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das 

faltas, falhas e irregularidades constatadas;  

9.6.12. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada, e obter dele a ciência.  

9.7. São competências do gestor do contrato, conforme Decreto Municipal 

48.980/2023: 

9.7.1. Participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que 

resultem em contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 

9.7.2. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato;  

9.7.3. Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos 

previstos no ajuste; 

9.7.4. Acompanhar o prazo de vigência do contrato;  

9.7.5. Formalizar o recebimento definitivo de obras, bens, materiais ou serviços, 

mediante termo circunstanciado;  

9.7.6. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

9.7.7. Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando 

solicitado;  

9.7.8. Orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no 

decorrer da execução do contrato;  

9.7.9. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de 

empregado desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por 

insuficiência de desempenho;  

9.7.10. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou 

defeitos observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 

 9.7.11. Relatar, por escrito, ao órgão competente, a inobservância de cláusulas 

contratuais ou quaisquer ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou 

prejuízos à execução da avença, em especial as que ensejarem a aplicação de 

penalidades;  

9.7.12. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao 

patrimônio da Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou 

omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos;  



9.7.13. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, 

supressões ou acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;  

9.7.14 Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da 

Administração, de acordo com suas competências; 

9.7.15.  Conferir o atesto do fiscal técnico e encaminhar para pagamento faturas 

ou notas fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 

9.7.16. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, 

emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como 

inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar;  

9.7.17. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou 

liberação da garantia exigida nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021; 

9.7.18. Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno 

acompanhamento, fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela 

contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a 

observância do princípio da eficiência;  

9.7.19. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua 

responsabilidade;  

9.7.20. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito 

e com a antecedência necessária;  

9.7.21 Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da 

Administração que repercuta no contrato;  

9.7.22. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

interesse público e outros correlatos;  

9.7.23. Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos 

devidos processos;  

9.7.24 Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão 

do contrato que não se enquadram no inciso anterior; 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação. O pagamento será efetuado no 

prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme artigo 66 do Decreto Municipal nº 49.980/2023. O pagamento 

ocorrerá através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 



10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato por meio 

do recebimento definitivo. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura emitida no CNPJ deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, 

de 1993. 

10.4. As Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas deverão ser encaminhadas pelo e- 

mail: financeirosocial@anapolis.go.gov.br 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018. 

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 



10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 

no S ICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante. 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 

taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

I 

= 

( 6 /100 ) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da 

taxa anual = 6% 

10.15. O critério de julgamento será o menor preço por item, e a adjudicação se 

dará por item, nos termos do art. 33 da Lei nº 14.133/2021 

11. DO REAJUSTE 

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, conforme artigo 76 do Decreto 

Municipal nº 49.980/2023.  

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 



um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e 

seus anexos, a Prefeitura Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e 

danos e das multas cabíveis, nos termos da lei, aplicará à contratada, conforme 

o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto 

Municipal nº 48.980, de 27 de abril de 2023. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, 

gradativamente, as seguintes sanções: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.3.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou 

infração a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 



12.3.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória 

de pequena relevância, a critério da administração, quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave. 

12.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou 

deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 

do contrato e não causem prejuízos à administração. 

12.5. A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato 

ou em outro instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado, observado o seguinte: 

12.5.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o 

exercício do contraditório e da ampla defesa; e 

12.5.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 

cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

12.7. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento 

obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela 

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública 

municipal. 

12.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 

multa de mora, na forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento 

obrigacional. 

12.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções aqui previstas. 

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não 

se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que: 

12.10.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade 

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.10.2. der causa à inexecução total do contrato; 

12.10.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



12.10.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.10.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ou 

12.10.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

12.11. Considera-se inexecução total do contrato: 

12.11.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; e 

12.11.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida. 

12.12. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento 

do cumprimento do encargo contratual: 

12.12.1. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a 

justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

12.12.2. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada 

pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada 

pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, 

apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade competente; 

12.12.3. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à 

autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração 

do processo para a apuração de responsabilidade; e 

12.12.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 

2º poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação 

da execução contratual ou entrega do objeto. 

12.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de 

licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 

Município de Anápolis, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 

aplicada àquele que: 

12.14.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.14.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



12.14.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie 

ou natureza; 

12.14.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.14.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

12.15. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência 

de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento 

ao Ministério Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do 

Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

12.16. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer 

ente da federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

administração pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.17. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou 

relação contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre 

elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as 

demais infrações como circunstância agravante. 

12.18. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento 

ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos 

fatos. 

12.19. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação 

da sanção de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

12.20. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades 

dos fatos e circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

12.20.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o 

prazo de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, 

respeitados os limites da lei civil. 

12.20.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por 

cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração 

e proporcionalmente às parcelas não executadas. 

12.20.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual 

incidirá sobre o valor do contrato. 

12.21. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência 

de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento 

ao Ministério Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do 

Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 



12.22. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer 

ente da federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

administração pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.23. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou 

relação contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre 

elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as 

demais infrações como circunstância agravante. 

12.24. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento 

ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos 

fatos. 

12.25. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação 

da sanção de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

12.26. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades 

dos fatos e circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

12.26.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o 

prazo de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, 

respeitados os limites da lei civil. 

12.26.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por 

cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração 

e proporcionalmente às parcelas não executadas. 

12.26.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual 

incidirá sobre o valor do contrato. 

12.27. Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 

12.28. Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a 

responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas. 

12.29. Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

1.30. Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da 

que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte 

por cento) do valor do contrato. 

12.31. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas 

cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal 

de Anápolis, rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções 

legais cabíveis. 

12.32. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do 

pactuado, o direito da Prefeitura Municipal de Anápolis, de rescindir de pleno 

direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 



sem extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais 

cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. As exigências de habilitação jurídica e de qualificação econômico-

financeira serão disciplinadas no edital da licitação. 

a) Da Regularidade Jurídica 

• Cédula de Identidade do (s) administrador (es) da empresa; 

• Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

• Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, 

devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no 

caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição 

de seus administradores; 

• Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; 

• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

b) Da Regularidade Fiscal 

• Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

• Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

• Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

• Prova de regularidade para com as Fazendas Públicas Federal, Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) (conforme Lei Federal nº. 12.440, de 07 de julho de 

2011). 

c) Da qualificação econômico-financeira 

• Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

• Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 



substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

• No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

• É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

• Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

• As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC). 

• O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

13.2. A exigência de qualificação econômico-financeira objetiva garantir que os 

licitantes possuam condições financeiras suficientes para suportar os encargos 

decorrentes da execução do contrato, sem comprometer sua regularidade fiscal 

e trabalhista, e com capacidade de honrar os prazos e condições acordados. 

13.3. Trata-se de medida de proteção ao interesse público e de mitigação de 

risco de inadimplemento contratual, tendo em vista o vulto da contratação e a 

essencialidade do objeto para a prestação dos serviços públicos na área da 

assistência social. A exigência contribui para selecionar fornecedores com maior 

solidez econômico-financeira, reduzindo a probabilidade de descumprimento das 

obrigações contratuais. 

d) Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

• Estar em conformidade com o PROCONVE – Programa de Controle de 

Poluição de Ar por Veículos Automotores e atender aos preceitos 



regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos aspectos 

relacionados à iluminação, sinalização e segurança (Código Brasileiro de 

Trânsito, seu Regulamento e Resoluções). 

• Apresentar, Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove ter a empresa fornecido 

quantitativo igual ou superior com caraterísticas semelhantes. O(s) 

atestado(s) apresentado(s) deverá (ão) conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) Dados da empresa licitante: nome, CNPJ; 

b) Dados da empresa cliente: nome, razão social, CNPJ, endereço; 

c) Descrição dos serviços realizados com dados que permitam o amplo 

entendimento dos trabalhos realizados e que permitam identificar a 

compatibilidade e semelhança com o objeto da licitação; 

d) Dados do emissor do atestado: nome e contato; 

e) Local, data de emissão e assinatura do emissor. 

13.4. O modo de disputa se dará de forma aberto, hipótese em que os licitantes 

apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 

crescentes ou decrescentes; 

13.5. A exigência de qualificação técnica tem como finalidade assegurar que o 

licitante possua experiência e capacidade operacional compatíveis com o 

fornecimento dos veículos novos, dentro das especificações técnicas exigidas, 

em conformidade com a legislação vigente e no prazo estipulado. 

13.6. Considerando o impacto da aquisição no atendimento direto às demandas 

da Rede Socioassistencial do Município, bem como a necessidade de veículos 

que atendam aos requisitos de segurança e durabilidade para o uso intensivo 

em serviços públicos, é imprescindível garantir que os fornecedores possuam 

histórico de fornecimento de veículos similares, minimizando riscos de entrega 

de itens em desacordo com as especificações e reduzindo a possibilidade de 

prejuízo ao erário. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 303.223,00 (trezentos e três mil 

duzentos e vinte e três reais). 

14.2. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro será 

de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da solicitação formal 

pela Administração, devidamente instruída com as justificativas e documentos 

pertinentes. 

15. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 



15.1 O veículo tem prazo máximo de entrega de 60 (sessenta) dias corridos. O 

início do prazo será contado da assinatura do contrato no seguinte endereço: 

Rua General Joaquim Inácio, nº 206 – Centro, Anápolis/GO. 

15.2. A Secretaria se reserva ao direito de solicitar laudos técnicos 

comprobatórios do atendimento aos quesitos exigidos em conformidade com as 

normas técnicas pertinentes. 

15.3. O transporte e entrega do veículo, objeto deste Termo, são de 

responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme quantitativo 

e endereço indicado. 

15.4. Nos termos do art. 140, inciso II, alíneas a e b da lei N° 14.133/2021, os 

objetos dessa aquisição, serão recebidos da seguinte forma: 

15.4.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do 

material com as exigências contratuais. 

15.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

15.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que 

comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos 

mesmos. 

15.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

15.7. Fica assegurado à contratante o direito de rejeitar o veículo entregue em 

desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do 

Edital e do instrumento contratual, ficando a contratada obrigada a substituir e/ou 

reparar os itens irregulares no prazo de 20 (vinte) dias corridos após ser 

notificado da necessidade de substituição/reparação do bem. 

15.8. Caso a substituição/reparação não ocorra no prazo determinado, estará a 

contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência. 

15.9. O aceite do veículo pela contratante não exclui a responsabilidade civil do 

fornecedor pelos vícios de quantidade e qualidade do veículo ou disparidades 

com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, 

verificadas posteriormente, garantindo-se à contratante as faculdades previstas 

na legislação pertinente. 



16. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

16.1. Lei nº 14.133/2021 

16.2. Decreto Municipal nº 48.980, de 27/04/2023 – Regulamenta a Lei nº 

14.133/2021 

16.3. Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor 

16.4. Estudo Técnico Preliminar 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

17.1. Os recursos orçamentários para a execução do disposto no objeto correrão 

à conta do Fundo Municipal de Assistência Social - Unidade Orçamentária – 1429 

– Dotação Orçamentária: 1429.08.244.0820.2912 – Manutenção das Ações e 

Serviços da Proteção Social Básica; 1429.08.244.0828.2913 – Manutenção das 

Ações e Serviços da Proteção Social Especial; Fonte: 181.000 

18. MATRIZ DE RISCOS 

18.1. Considerando a natureza do objeto (aquisição de veículos com entrega 

imediata), não se identifica a necessidade de matriz de riscos, dada a baixa 

complexidade e o baixo impacto operacional. 

19. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

19.1. Em razão da simplicidade do objeto, da natureza da contratação (aquisição 

de veículos com entrega imediata) e da inexistência de necessidade técnica que 

justifique a união de empresas para o fornecimento, fica vedada a participação 

de consórcios de empresas nesta licitação, nos termos do art. 10, VI do Anexo 

III do Decreto Municipal nº 48.980/2023. 

20. ANEXOS: 

20.1. É parte integrante deste Termo de Referência: 

ANEXO I – PADRONIZAÇÃO VISUAL. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I – PADRONIZAÇÃO VISUAL (figura ilustrativa) 

Padronização Visual conforme arquivos referentes à adesivação veicular 

disponíveis no portal do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 

Família e Combate à Fome, no item “MANUAL DE ADESIVAÇÃO”,

 no seguinte link: http:// 

http://blog.mds.gov.br/redesuas/mobsuas/#1550607066422-93431698-f4bd 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INTEGRAÇÃO- SOCIAL, CULTURA, ESPORTES, TRABALHO, EMPREGO E RENDA

Estudo Técnico Preliminar - ETP Nº 188/2025 - SEMDES/DIAF
Em 28 de abril de 2025.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 

INTRODUÇÃO

O presente documento visa analisar a viabilidade para aquisição/contratação, bem como
levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de
forma a melhor atender às necessidades da Administração.

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Integração.

OBJETO: Aquisição de veículos para transporte de equipe de profissionais e usuários da
rede socioassistencial da Secretaria Municipal de Integração conforme condições,
quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

I – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. À Secretaria Municipal de Integração compete, entre outras atribuições, garantir o
funcionamento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS , baseado na cidadania e na
inclusão social, bem como garantir e regular a implementação de serviços, programas,
projetos e benefícios a fim de prevenir e reverter situações de vulnerabilidade, riscos sociais
e desvantagens pessoais.

1.2. Uma das estratégias para o atendimento dos usuários no Sistema Único de Assistência
Social – SUAS é a busca ativa que tem como objetivo localizar e incluir todas as famílias de
baixa renda, prioritariamente as extremamente pobres, no Cadastro Único, inclusive aquelas
que residem em territórios de difícil acesso, em áreas isoladas e remotas, em regiões
urbanas conflagradas pela violência, entre outras situações de exclusão.

1.3. A Portaria nº 2.600, de 6 de novembro de 2018 do Ministério da Cidadania dispõe que o
objetivo específico da Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social -
MOB-SUAS é prover a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos
meios necessários à ampliação da mobilidade, acessibilidade e transporte de idosos,
pessoas com deficiência e demais usuários do SUAS , bem como das equipes de referência
multidisciplinares para a realização das ações, serviços, programas e projetos da assistência
social.

1.4. Já os objetivos gerais do MOB-SUAS são: fomentar a criação da frota de veículos da
Rede de Proteção Social do SUAS; padronizar os veículos utilizados na rede
socioassistencial e definir sua identidade visual; otimizar a utilização dos recursos públicos
na aquisição dos veículos; e estabelecer critérios e mecanismo para a utilização de recursos
de programa e/ou de emendas parlamentares na aquisição de veículos do MOB-SUAS.

1.5. Conforme Portaria MC nº 580, de 31 de dezembro de 2020, os veículos a serem
adquiridos com recursos de Emenda Individual, além de serem destinados a equipamentos
público-estatais, também poderão ser disponibilizados a entidades privadas sem fins



lucrativos, desde que a entidade esteja devidamente inscrita no Cadastro Nacional das
Entidades de Assistência Social (CNEAS), bem como oferte serviço socioassistencial,
conforme estabelecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, por meio da
Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009 (Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais).

1.6. Neste sentido foi destinada 01 Emenda via Sistema de Gestão de Transferências
Voluntárias – SIGTV para aquisição de 2 veículos para essa Rede de Proteção do SUAS:

PROGRAMAÇÃO UNIDADE SOCIOASSISTENCIAL INDICADA

520110820240008 Associação Beneficente Irmãs Dorcas

520110820240012 Associação Missionária Evangelica Vida – Missão Vida
 

1.7. Portanto, a aquisição se faz necessária para utilização de recursos oriundos das
Emendas Parlamentares destinadas a Estruturação da Rede de Serviços do Sistema Único
de Assistência Social – SUAS, direcionadas as Entidades Socioassistenciais Privadas, sem
fins lucrativos, integrantes da Rede de Serviços do SUAS. A execução do recurso deve
ocorrer via Fundo Municipal de Assistência Social.

 

II – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA
SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

REQUISITOS GERAIS:

2.1. Automóvel novo (zero quilômetro), possuindo as características mínimas descritas na
PORTARIA nº 22, de 17 de fevereiro de 2022 do Ministério da Cidadania.

REQUISITOS ESPECÍFICOS:

2.2. Ser envelopados em impressão digital com a identidade visual, conforme o Manual de
Identidade Visual do Programa.

2.3. Ser equipado com todos os itens exigidos pelo CONTRAN e Código Trânsito Brasileiro.

2.4. Possuir garantia mínima de 12 meses, contados a partir da data de recebimento
definitivo abrangendo garantia técnica dos itens constantes do respectivo manual de
garantia para manutenções preventivas durante o prazo de vigência.

2.5. Realizar as três primeiras revisões periódicas constantes do Manual do Proprietário,
arcando com todas as despesas de mão-de-obra e peças referentes.

2.6. Responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo o Código de
Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 1990, substituindo, reparando ou corrigindo, às
suas expensas, todo e qualquer avaria ou defeitos.

2.7. Fornecer os manuais de garantia, manutenção e operação do veículo, versão em
português, e indicação do prestador da assistência técnica autorizada.

2.8. Possuir rede de concessionárias e/ou oficinas credenciadas neste estado, de modo a
possibilitar a assistência técnica e a execução da garantia, caso necessária.

2.9. Possuir capacidade de entrega neste município, às custas da Contratada.

2.10. Arcar com as despesas decorrentes de pagamento de taxas de licenciamento, seguro
obrigatório, emplacamento e documentação do veículo e quaisquer outras despesas
necessárias à regular circulação do veículo.



REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE:

2.11. Estar em conformidade com o PROCONVE – Programa de Controle de Poluição de Ar
por Veículos Automotores e atender aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais
nacionais de trânsito, nos aspectos relacionados à iluminação, sinalização e segurança
(Código Brasileiro de Trânsito, seu Regulamento e Resoluções).

DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

2.12. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. Caso o prazo da
garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante;

SUB-ROGAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO:

2.13. Não será admitida a sub-rogação.

 

III – LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA PROSPECÇÃO E ANÁLISE
DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS DE SOLUÇÕES

3.1. Efetuamos consulta para Adesão a Ata de Registro de Preços o Ministério da Cidadania
visto que seria economicamente mais viável ao município a aquisição do veículo por meio
desta Ata. Entretanto, recebemos a informação de que a empresa detentora da Ata não irá
atender pedidos de adesão ao Pregão.

3.2. Efetuamos outras consultas para Adesão a Ata de Registro de Preços no ano de 2023 e
não foram encontradas atas disponíveis para contratação.

3.3. Procedemos então com a pesquisa de mercado conforme anexo aos autos.

 

IV – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO

Inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o
caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução.

4.1. O veículo tem prazo máximo de entrega de 30 (trinta) dias corridos. O início do prazo
será contado da assinatura do contrato no seguinte endereço: Rua General Joaquim Inácio,
nº 206 – Centro, Anápolis/GO.

4.2. A Secretaria se reserva ao direito de solicitar laudos técnicos comprobatórios do
atendimento aos quesitos exigidos em conformidade com as normas técnicas pertinentes.

4.3. O transporte e entrega do veículo, objeto deste Termo, são de responsabilidade da
contratada e deverão ser entregue conforme quantitativo e endereço indicado.

4.4. Nos termos do art. 140, inciso II, alíneas a e b da lei N° 14.133/2021, os objetos dessa
aquisição, serão recebidos da seguinte forma:

4.4.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais.

4.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.



4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias
anteriores à exaustão dos mesmos.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.5. Fica assegurado à contratante o direito de rejeitar o veículo entregue em desacordo
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do instrumento
contratual, ficando a contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no
prazo de 20 (vinte) dias corridos após ser notificado da necessidade de
substituição/reparação do bem.

4.5. Caso a substituição/reparação não ocorra no prazo determinado, estará a contratada
incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência.

4.6. O aceite do veículo pela contratante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
pelos vícios de quantidade e qualidade do veículo ou disparidades com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, verificadas posteriormente,
garantindo-se à contratante as faculdades previstas na legislação pertinente.

 

V – ESTIMATIVA DA QUANTIDADE

5.1. Como já mencionado trata-se de Emendas Parlamentares indicadas às Entidades a
serem beneficiadas e os veículos serão adquiridos conforme os valores destinados a cada
uma.

Item Código
CATMAT Descrição/Especificação

Und.
de

Medida
Qtd. Valor Médio

Unitário Máximo
Valor Total

Máximo

 
01 602233

Veículo zero quilômetro; ano e
modelo não inferior à data da
contratação; carroceria tipo sedã;
capacidade mínima para 5
ocupantes; porta-malas com, no
mínimo, 450 litros de capacidade
volumétrica; 5 portas; direção com
assistência hidráulica e/ou elétrica;
vidros elétricos nas janelas das
portas dianteiras; travas elétricas
nas portas; jogo de tapetes de
borracha ou de material similar a
carpete; carroceria na cor branca
com padronização visual do
Ministério da Cidadania; motor de,
no mínimo, 85 CV, bicombustível
(etanol e gasolina); ar
condicionado de fábrica; todos
itens obrigatórios, conforme
legislação vigente; documentação
(emplacamento e licenciamento)
em nome do ente federado;
garantia mínima de 12 (doze)
meses.

Und. 01 R$ 108.555,00 R$ 108.555,00

02 486410 Veículo utilitário para cargas acima
de 1 tonelada , zero quilômetro;
ano e modelo não inferior à data da

Und. 01 R$ 194.668,00 R$ 194.668,00



contratação; carroceria tipo picape;
cabine dupla; capacidade mínima
para 5 ocupantes; no mínimo 4
portas; capacidade de carga
mínima de 1000 kg, direção com
assistência hidráulica e/ou elétrica;
vidros elétricos; travas elétricas nas
portas, jogo de tapetes de borracha
ou de material similar a carpete;
carroceria na cor branca com
padronização visual do Ministério
da Cidadania; motor de, no mínimo,
140 CV, bicombustível (etanol e
gasolina) ou diesel; ar condicionado
de fábrica; todos itens obrigatórios,
conforme legislação vigente;
documentação (emplacamento e
licenciamento) em nome do ente
federado; garantia mínima de 12
(doze) meses

 
 

VI – ESTIMATIVA DE PREÇO

6. A planilha de preços segue anexados ao processo.

 

VII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO SERVIÇO

7.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

 

VIII – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

8. Deverão ser formalizados Termos de Uso dos veículos com as Instituições.

 
 
 

IX – ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E AO PLANO ANUAL DE
AQUISIÇÕES

9.1. Como se trata de Emendas Parlamentares as aquisições não estavam previstas no
PAC. Entretanto, cabe a esta Secretaria entre outras atribuições, garantir o funcionamento
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, baseado na cidadania e na inclusão social,
bem como garantir e regular a implementação de serviços, programas, projetos e benefícios
a fim de prevenir e reverter situações de vulnerabilidade, riscos sociais e desvantagens
pessoais inclusive por meio da promoção a Rede de Proteção Social do Sistema Único de
Assistência Social dos meios necessários à ampliação da mobilidade, acessibilidade e
transporte de idosos, pessoas com deficiência e demais usuários do SUAS, bem como das
equipes de referência multidisciplinares para a realização das ações, serviços, programas e
projetos da assistência social.

 
 



X – RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS
DISPONÍVEIS

10.1. Auxiliar nas atividades das equipes de profissionais referenciadas, as quais, por meio
da execução descentralizada dos serviços, programas e benefícios, garantem o
cumprimento da missão institucional deste órgão.

10.2. Estruturar a Rede de Proteção de Serviços do SUAS.

10.3. Fomentar a criação da frota de veículos da Rede de Proteção Social do SUAS;

10.4. Padronizar os veículos utilizados na rede socioassistencial e definir sua identidade
visual;

10.5. Otimizar a utilização dos recursos públicos na aquisição dos veículos;

10.6. Estabelecer critérios e mecanismos para a utilização de recursos de programa e/ou de
emendas parlamentares na aquisição de veículos do MOB-SUAS.

 

XI – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE
SERVIDORES OU EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL OU
ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA ORGANIZAÇÃO

11.1. Não será necessária nenhuma adequação de ambiente por parte da administração.

11.2. Será necessária elaboração de Instrumento para ceder o bem à entidade beneficiada.

11.3. Será designado através de Portaria, um Fiscal e um gestor da Contratação para gerir e
fiscalizar a contratação.

 

XII – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE
TRATAMENTO

12.1. Não se aplica.

 

XIII – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta aquisição/contratação, com base neste
Estudo Técnico Preliminar, uma vez que evidenciaram que a contratação da solução
descrita se mostra tecnicamente possível e necessária para subsidiar a oferta dos serviços
socioassistenciais desta Secretaria e necessária para alcançar os resultados pretendidos
pela Administração.
 



Documento assinado eletronicamente por Lívia de Oliveira, Diretor(a), em 28/04/2025, às 14:05, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1601030 e o código
CRC 0AA435E2.
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ANEXO II  

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº xx /2025, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS E A 

EMPRESA  , PARA 

AQUISIÇÃO DE VÉICULOS PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E POLÍTICAS 

SOCIAIS DE ANÁPOLIS. 

 

A Prefeitura de Anápolis-GO, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 

Gestão de Pessoas e Inovação com sede à Av. Profa. Zenaide de Calle Roriz, 1350 - 

Jundiaí, Anápolis - GO, 75110-030, na cidade de Anápolis – GO, inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº. 01.067.479/0001-46, neste ato representado(a) pelo(a) Senhor Prefeito 

MÁRCIO AURÉLIO CORRÊA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

[CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], 

na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos 

da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no 

Processo nº 01111.00026877/2024-49 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 07/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1  O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE VÉICULOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 

POLÍTICAS SOCIAIS, conforme medidas, exigências e estimativas estabelecidas no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2025. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1  O valor total anual estimado deste contrato é de R$    (  ). 
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ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QUANTIDADE VLR UNT VLR TOTAL 

       

2.2  A aquisição de veículos é de natureza comum, e as especificações estão definidas 

de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da 

padronização usual existente no mercado, e serão contratados pelo regime de 

empreitada por preço global, conforme disposto no capítulo III artº 6, inciso XXIX, da Lei 

de Licitações. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 Os recursos orçamentários para a execução do disposto no objeto correrão à conta 

do Fundo Municipal de Assistência Social - Unidade Orçamentária – 1429 – Dotação 

Orçamentária: 1429.08.244.0820.2912 – Manutenção das Ações e Serviços da 

Proteção Social Básica; 1429.08.244.0828.2913 – Manutenção das Ações e Serviços 

da Proteção Social Especial; Fonte: 181.000 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

4.1 Trata-se de Aquisição de veículos visando atender os usuários da instituição da 

melhor forma possível, conforme condições, quantidade e exigências presentes no 

Termo de Referência. 

A Portaria nº 2.600, de 6 de novembro de 2018, do Ministério da Cidadania, dispõe que o 

objetivo específico da Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social 

- MOB-SUAS é prover a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência 

Social dos meios necessários à ampliação da mobilidade, acessibilidade e transporte de 

idosos, pessoas com deficiência e demais usuários do SUAS , bem como das equipes 

de referência multidisciplinares para a realização das ações, serviços, programas e 

projetos da assistência social. 

4.2. Neste sentido foram destinadas 02 Emendas via Sistema de Gestão de 

Transferências Voluntárias – SIGTV para aquisição de veículos para essa Rede de 

Proteção do SUAS: 

 

 

PROGRAMAÇÃO UNIDADE SOCIOASSISTENCIAL INDICADA 

520110820240008 Associação Beneficente Irmãs Dorcas 

520110820240012 Associação Missionária Evangélica Vida – Missão Vida 
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4.3. Portanto, a contratação se faz necessária para utilização de recursos oriundos 

das Emendas Parlamentares destinadas a Estruturação da Rede de Serviços do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS, direcionadas as Entidades Socioassistenciais 

Privadas, sem fins lucrativos, integrantes da Rede de Serviços do SUAS. 

4.4. Prazo máximo de entrega dos veículos: 60 (sessenta) dias corridos. O início do 

prazo será contado da emissão da respectiva nota de empenho no seguinte endereço: 

Rua General Joaquim Inácio, nº 206 – Centro, Anápolis/GO. 

4.5. O Modelo de Gestão do Contrato serão aqueles previstos no item 9 do Termo de 

Referência – ANEXO I.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1 O Contrato e a garantia terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. Caso o prazo 

da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.2 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 

ocorrência de quaisquer hipótese previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 DA CONTRATADA: 

6.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações e 

prazo constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal eletrônica, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e em local definido pela 

CONTRATANTE; 

6.1.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

6.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.6 Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de 10 (dez) dias que antecede a data 
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da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

6.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

6.1.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

 

DA CONTRATANTE: 

6.1.10   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.11   Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.12   Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

6.1.13   Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão especialmente designado; 

6.1.14   Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.1.15   Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções 

administrativas. 

6.1.16   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.1.17 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano do 

orçamento estimado conforme Decreto Municipal 48.980/2023, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

6.2 O prazo para resposta ao pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico 

– financeiro, será de 30 (trinta) dias.  

 

https://www.anapolis.go.gov.br/
mailto:licitacao@anapolis.go.gov.br


 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E INOVAÇÃO  

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

https://www.anapolis.go.gov.br/ E-mail: licitacao@anapolis.go.gov.br  
Centro de Empreendedorismo, Inovação e Tecnologia de Anápolis (CEITEC)
Av. Profa. Zenaide de Calle Roriz, 1350 - Jundiaí, Anápolis - GO, 75110-030 

 Página 5 de 16 

 
 

7. CLÁUSULA SETIMA – DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIA: 

7.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, do contrato deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por 1 (um) fiscal e 1 (um) gestor do contrato, representantes da mesma 

Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 

desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.2 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

conforme art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

7.4 O Contrato e a garantia terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. Caso o prazo 

da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante; 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO, PAGAMENTO, REAJUSTE 

8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação. O pagamento será efetuado no prazo de até 

20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme artigo 

66 do Decreto Municipal nº 49.980/2023. O pagamento ocorrerá através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato por meio do recebimento 

definitivo. 

8.3  A Nota Fiscal ou Fatura emitida no CNPJ deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.4  As Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas deverão ser encaminhadas pelo e- mail: 

financeirosocial@anapolis.go.gov.br.  

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
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verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.7   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.8   Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.9   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa. 

8.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no S 

ICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

8.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 

 

8.15  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.16 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, conforme artigo 76 do Decreto Municipal nº 

49.980/2023. 

8.17 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.18 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.19 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

8.20 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

8.21 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

8.22 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 O contrato poderá ser alterado, nos termos e formas previstos nos artigos 124 a 136 

da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1  A extinção contratual ocorrerá de acordo com os casos previstos na Lei 14.133/21 

em seus artigos nº. 137 a 139. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA 
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VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, pelos preceitos de 

direito público, pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do 

Código Civil Brasileiro e vincula- se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 007/2025 

constante do processo Administrativo (SEI) nº 01111.00026877/2024-49, bem como à 

proposta da CONTRATADA. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

12.2. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus 

anexos, a Prefeitura Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das 

multas cabíveis, nos termos da lei, aplicará à contratada, conforme o caso, as 

penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 48.980, de 27 

de abril de 2023. 

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, 

as seguintes sanções: 

12.3.1. advertência; 

12.3.2. multa; 

12.3.3. impedimento de licitar e contratar; 

12.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

12.4.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração 

a lei, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

12.4.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 

pequena relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação 

de sanção mais grave. 

12.5. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e 

não causem prejuízos à administração. 

12.6. A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em 

outro instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, 

observado o seguinte: 

12.6.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o 

exercício do contraditório e da ampla defesa; e 

12.6.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a 
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converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada 

de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

12.8. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento 

obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante 

decorrente de outros contratos firmados com a administração pública municipal. 

12.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 

mora, na forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional. 

12.10. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

aqui previstas. 

12.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 

justificar a imposição de outra mais grave, àquele que: 

12.11.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a 

gravidade daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.11.2. der causa à inexecução total do contrato; 

12.11.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.11.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

12.11.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; ou 

12.11.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado. 

12.12. Considera-se inexecução total do contrato: 

12.12.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; e 

12.12.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida. 

12.13. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 
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cumprimento do encargo contratual: 

12.13.1. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a 

justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

12.13.2. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será 

analisada pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a 

apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, 

fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da 

autoridade competente; 

12.13.3. rejeitadas as justificativas, o agente público competente 

submeterá à autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a 

instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e 

12.13.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso 

III do § 2º poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a 

adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

12.14. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar 

ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de 

Anápolis, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

àquele que: 

12.15.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.15.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.15.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

espécie ou natureza; 

12.15.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.15.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013. 

12.16. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de 

infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao 

Ministério Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, 

para atuação no âmbito das respectivas competências. 

12.17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente 

da federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração 

pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 
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12.18. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se 

iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 

12.19. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

12.20. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da 

sanção de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

12.21. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos 

e circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

12.21.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que 

exceder o prazo de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, 

respeitados os limites da lei civil. 

12.21.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco 

por cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. 

12.21.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual 

incidirá sobre o valor do contrato. 

12.22. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de 

infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao 

Ministério Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, 

para atuação no âmbito das respectivas competências. 

12.23. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente 

da federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração 

pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

12.24. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se 

iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 

12.25. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

12.26. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da 

sanção de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

12.27. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos 

e circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 
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12.28. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de 

fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da 

lei civil. 

12.28.1. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco 

por cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. 

12.28.2. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual 

incidirá sobre o valor do contrato. 

12.29. Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 

12.30. Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 

por perdas e danos das infrações cometidas. 

12.31. Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

12.31.1. Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do 

valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato. 

12.31.2. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas 

cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal de 

Anápolis, rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais 

cabíveis. 

12.32. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o 

direito da Prefeitura Municipal de Anápolis, de rescindir de pleno direito o contrato, 

independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem extrajudicial, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

13.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

13.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
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providências que devam ser cumpridas de imediato.  

13.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

13.6 Conforme Decreto Municipal 48.980/2023, é responsabilidade do fiscal do contrato:  

13.6.1. Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do 

contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos 

devidos à contratada;  

13.6.2. Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 

13.6.3. Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do 

contrato;  

13.6.4. Zelar, no âmbito de sua área técnica de atuação, pelo fiel cumprimento dos 

contratos sob sua fiscalização;  

13.6.5. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 

 13.6.6. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais 

e as faturas correspondentes a sua prestação; 

 13.6.7. Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 

qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 

 13.6.8. Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem 

prejuízo das penalidades aplicáveis;  

13.6.9. Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 

diretamente à fiscalização do contrato;  

13.6.10. Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços; 

 13.6.11. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas 

e irregularidades constatadas;  

13.6.12. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada, e obter dele a ciência.  

13.7 São competências do gestor do contrato, conforme Decreto Municipal 48.980/2023:  

13.7.1. Participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que 

resultem em contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 

13.7.2. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

 13.7.3. Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos 

no ajuste; 
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 13.7.4. Acompanhar o prazo de vigência do contrato;  

13.7.5. Formalizar o recebimento definitivo de obras, bens, materiais ou serviços, 

mediante termo circunstanciado;  

13.7.6. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;  

13.7.7. Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando solicitado 

13.7.8. Orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 

execução do contrato;  

13.7.9. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de 

empregado desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência 

de desempenho;  

13.7.10. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos 

observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;  

13.7.11. Relatar, por escrito, ao órgão competente, a inobservância de cláusulas 

contratuais ou quaisquer ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou prejuízos 

à execução da avença, em especial as que ensejarem a aplicação de penalidades; 

13.7.12. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao 

patrimônio da Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão 

dos empregados da contratada ou de seus prepostos; 

13.7.13. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, 

supressões ou acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 

 13.7.14 Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, 

de acordo com suas competências; 

 13.7.15. Conferir o atesto do fiscal técnico e encaminhar para pagamento faturas ou 

notas fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 

 13.7.16. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, 

emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como 

inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar; 

13.7.17. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação 

da garantia exigida nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021;  

13.7.18. Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno 

acompanhamento, fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela 

contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a 

observância do princípio da eficiência; 

13.7.19. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;  

13.7.20. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com 
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a antecedência necessária;  

13.7.21 Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da 

Administração que repercuta no contrato;  

13.7.22. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse 

público e outros correlatos;  

13.7.23. Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos 

processos; 

13.7.24 Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do 

contrato que não se enquadram no inciso anterior; 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

14.1 Fica assegurado o reconhecimento dos direitos da administração, em caso de 

extinção administrativa prevista no art. 139 da lei nº. 14.133/21, podendo esta promover 

contratações para conclusão ou aperfeiçoamento dos serviços prestado pela 

contratada. Evitando que a extinção acarrete obstáculos à continuidade da atividade 

administrativa. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 

 

15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Anápolis-GO, com renúncia de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento 

contratual. 

15.2 E por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas. 

 

 

Anápolis, XX de XXXXXXX de 2025. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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